
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2666672 - SC (2024/0213388-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CAMPARI DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS TINOCO SOARES - SP016497
AGRAVADO : MULTIDRINK DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : MÁRCIO ANDRÉ DECARLE - SC024518

LUIZ SÉRGIO DECARLE - SC035903
HELOISA DECARLE - SC051167
CAREN TUANNI GEMELLI KRISKEVICZ - SC050443

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DA PROPRIEDADE
INDUSTRIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MARCAS.
AUSÊNCIA DE CONFUSÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA

 AGRAVO NÃO CONHECIDO. HONORÁRIOSSÚMULA 7/STJ.
RECURSAIS MAJORADOS.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto por empresa autora
contra decisão que inadmitiu recurso especial fundamentado no

 III, "a", da CF/1988, sob alegação de violação aart. 105,
dispositivos da  (arts. 126, 129, 130, III, 189, 190, Lei n. 9.279/1996
195, III, 207, 208 e 210) e do Código Civil (arts. 186, 402 e 884).
Sustenta a agravante a ocorrência de confusão entre as marcas
“Dreher” e “Dhober”, com pedido de reconhecimento da violação
marcária.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em verificar se é cabível o
processamento do recurso especial diante da alegada violação de
direito marcário, considerando a necessidade ou não de reexame
do conjunto fático-probatório formado nas instâncias ordinárias.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. O recurso especial não pode ser utilizado para reavaliar provas,
em razão da vedação expressa da Súmula 7 do STJ.
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4. O acórdão recorrido concluiu, com base em prova pericial, que
não há confusão entre as marcas “Dreher” e “Dhober”, dada a
distinção gráfica, fonética e visual de seus elementos, bem como a
longa convivência pacífica no mercado.
 
5. O exame da tese recursal exigiria reabertura da análise fática,
inviável em recurso especial.
 
6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a aferição da
colidência entre marcas depende da análise das circunstâncias
concretas do caso, insuscetível de revisão em sede especial.
 
7. A ausência de demonstração de impugnação específica e de
argumentação apta a afastar o óbice sumular reforça a
inadmissibilidade do recurso.
 
8. A majoração dos honorários sucumbenciais é cabível, nos
termos do  § 11, do CPC, diante do não conhecimento do art. 85,
agravo.
 
IV. DISPOSITIVO 
 
9. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora

Documento eletrônico VDA51829734 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/10/2025 14:10:04
Publicação no DJEN/CNJ de 30/10/2025. Código de Controle do Documento: b67334ae-f37c-446d-925d-b98ade246113



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2666672 - SC (2024/0213388-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CAMPARI DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS TINOCO SOARES - SP016497
AGRAVADO : MULTIDRINK DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : MÁRCIO ANDRÉ DECARLE - SC024518

LUIZ SÉRGIO DECARLE - SC035903
HELOISA DECARLE - SC051167
CAREN TUANNI GEMELLI KRISKEVICZ - SC050443

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DA PROPRIEDADE
INDUSTRIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MARCAS.
AUSÊNCIA DE CONFUSÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA

 AGRAVO NÃO CONHECIDO. HONORÁRIOSSÚMULA 7/STJ.
RECURSAIS MAJORADOS.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto por empresa autora
contra decisão que inadmitiu recurso especial fundamentado no

 III, "a", da CF/1988, sob alegação de violação aart. 105,
dispositivos da  (arts. 126, 129, 130, III, 189, 190, Lei n. 9.279/1996
195, III, 207, 208 e 210) e do Código Civil (arts. 186, 402 e 884).
Sustenta a agravante a ocorrência de confusão entre as marcas
“Dreher” e “Dhober”, com pedido de reconhecimento da violação
marcária.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em verificar se é cabível o
processamento do recurso especial diante da alegada violação de
direito marcário, considerando a necessidade ou não de reexame
do conjunto fático-probatório formado nas instâncias ordinárias.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. O recurso especial não pode ser utilizado para reavaliar provas,
em razão da vedação expressa da Súmula 7 do STJ.
 

Documento eletrônico VDA51567684 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:19:33
Código de Controle do Documento: ae55517d-d5ec-4057-b346-a36d1c2b50ea



4. O acórdão recorrido concluiu, com base em prova pericial, que
não há confusão entre as marcas “Dreher” e “Dhober”, dada a
distinção gráfica, fonética e visual de seus elementos, bem como a
longa convivência pacífica no mercado.
 
5. O exame da tese recursal exigiria reabertura da análise fática,
inviável em recurso especial.
 
6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a aferição da
colidência entre marcas depende da análise das circunstâncias
concretas do caso, insuscetível de revisão em sede especial.
 
7. A ausência de demonstração de impugnação específica e de
argumentação apta a afastar o óbice sumular reforça a
inadmissibilidade do recurso.
 
8. A majoração dos honorários sucumbenciais é cabível, nos
termos do  § 11, do CPC, diante do não conhecimento do art. 85,
agravo.
 
IV. DISPOSITIVO 
 
9. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-STJ, fls. 1312-1316).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos

 transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ, fls. 1286-1288):
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" CAMPARI DO BRASIL LTDA interpôs recurso especial, com pedido de
efeito suspensivo, com fundamento no  III, "a", da Constituição art. 105,
Federal, ao argumento de violação aos arts. 126, 129, 130, III, 189, 190,
195, III, 207, 208 e 210, da  186, 402 e 884 do Código Lei n. 9.279/1996;
Civil (evento 27, RECESPEC1).

Cumprida a fase do  caput, do Código de Processo Civil. art. 1.030,

É o relatório.

No recurso especial, é necessário que o recorrente demonstre a
relevância das questões de direito federal infraconstitucional discutidas
no caso, para que a admissão do recurso seja analisada, conforme
previsto no  § 2º, da Constituição Federal. No entanto, o critério art. 105,
de relevância ainda não está devidamente regulamentado, portanto, por
enquanto, a parte não precisa indicar os fundamentos que tornam a
questão de direito federal infraconstitucional relevante. Com os requisitos
extrínsecos atendidos, procedo à análise da admissibilidade do recurso.

O apelo especial não merece ascender pela alínea "a" do permissivo
constitucional, porque encontra impedimento nos enunciados das
Súmulas 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça. A Câmara decidiu a
controvérsia em harmonia com a jurisprudência da colenda Corte
Superior, concluindo, diante das circunstâncias fáticas que permeiam a
lide, pela ausência de confusão entre as marcas. Para ilustrar, destaco
trecho do acórdão (evento 22, RELVOTO1, grifei): [...] em virtude do
subjetivismo envolvido em questões dessa natureza, a caracterização da
colisão entre marcas não é uma tarefa simples.

Diante disso, visando uma confrontação minimamente objetiva, o STJ
estabeleceu alguns parâmetros:

(i) as marcas devem ser apreciadas sucessivamente, de modo a se
verificar se a lembrança deixada por uma influencia na lembrança
deixada pela outra; (ii) as marcas devem ser avaliadas com base nas
suas semelhanças e não nas suas diferenças; e (iii) as marcas devem
ser comparadas pela sua impressão de conjunto e não por detalhes (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 1.342.955/RS,
j. 18-2-2014).

Esses critérios foram aperfeiçoados e o STJ definiu mais o seguinte: "(i)
grau de distintividade intrínseca das marcas; (ii) grau de semelhança
entre elas; (iii) tempo de convivência no mercado; (iv) espécie dos
produtos em cotejo; (v) diluição" (R Esp n. 1.799.164/RJ, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. . 13/8/2019)
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Na presente situação, o perito esclareceu que, com exceção da
aproximação da fonte utilizada no nome e do formato da garrafa, a
marca Dreher da autora e a Dhober da ré não coincidem. Os nomes são
inconfundíveis e a orientação da escrita é diferente (horizontal e
diagonal, respectivamente). Os rótulos igualmente não causam
confusão, pois apresentam desenhos completamente diferentes. O
conhaque Dreher, além disso, possui como item distintivo um cavaleiro
medieval, tanto no rótulo como em relevo no próprio vidro do vasilhame,
traços inexistentes em qualquer elemento da garrafa do Dhober (evento
358, LAUDO1).

Como se vê, as semelhanças são poucas, ao passo que as diferenças
são muitas e evidentes, dando às concorrentes nítida distinção de
apresentação, se consideradas em conjunto, a ponto de não causar
nenhuma confusão aos consumidores. Ademais, de forma incontroversa,
as marcas convivem há bastante tempo no mercado e consistem em
bebidas alcoólicas, mercado cujos vasilhames invariavelmente acabam
se assemelhando.

No mais, outros produtos da ré também são envazados em garrafas
similares às da autora, mas nenhum sinal marcário adicional se
confunde, como o próprio experto constatou.

Convém salientar que a conclusão acerca da possibilidade de defesa da
distinção da marca e da geração de confusão ao mercado de consumo é
uma prerrogativa jurisdicional, cabendo ao julgador apenas indicar na
sentença os motivos que o levaram a considerar ou a deixar de
considerar as conclusões do laudo (  do CPC), como ocorreu noart. 479
presente caso.

Dadas essas observações, forçoso negar provimento ao apelo da autora.

A propósito, colhe-se do acervo jurisprudencial do Superior Tribunal de
Justiça:

RECURSO ESPECIAL. PROPRIEDADE INDUSTRIAL. AÇÃO DE
NULIDADE DE REGISTRO DE MARCA. EMBARGOS INFRINGENTES.
CABIMENTO. ALTO RENOME. PROTEÇÃO ESPECIAL. EFEITOS EX
NUNC. POSSIBILIDADE DE CONVIVÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE
CONFUSÃO ENTRE CONSUMIDORES OU DE ASSOCIAÇÃO
INDEVIDA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

 1. Ação ajuizada em  Recurso especialSÚMULA 7/STJ.  31/5/2010.
interposto em  Autos conclusos à Relatora em  2. O 5/4/2017.  10/8/2018.
propósito recursal é verificar (i) o cabimento dos embargos infringentes
interpostos pelo INPI perante o TRF - 2ª Região e (ii) a higidez do ato
administrativo que concedeu a marca MAC D'ORO ao recorrido. 3.
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Conforme ressaltado pela Corte de origem, os embargos infringentes
interpostos pelo INPI, embora concisos em suas razões, contêm
exposição clara e específica acerca dos pontos de insatisfação e dos
fundamentos que conduziriam, no seu entender, à modificação do
acórdão embargado. Não há que se falar, por conseguinte, em ausência
de fundamentação ou em violação ao princípio da dialeticidade. 4. A
pretensão deduzida pelo recorrente fundamenta-se na alegação de que
ele, na condição de titular de diversas marcas formadas pelas
expressões MC e MAC (tais como MCDONALD'S e BIG MAC), tem o
direito de obstar que o recorrido continue a utilizar sua marca, MAC
D'ORO, pois tal expressão constituiria imitação flagrante de seus sinais
distintivos. 5. Para que fique configurada a violação de marca, é
necessário que o uso dos sinais distintivos impugnados possa causar
confusão no público consumidor ou associação errônea, em prejuízo ao
titular da marca supostamente infringida. 6. A declaração do alto renome
não pode retroagir para atingir registros anteriores obtidos de boa-fé por
terceiros, devendo seu titular suportar o ônus da convivência.
Precedente. 7. Conforme decidido por esta Corte Superior, a análise de
eventual colidência de registros marcários deve passar pelo exame dos
seguintes critérios principais: (i) grau de distintividade intrínseca das
marcas; (ii) grau de semelhança entre elas; (iii) tempo de convivência no
mercado; (iv) espécie dos produtos em cotejo; (v) diluição. 8. Tais
critérios devem ser sopesados à vista das circunstâncias específicas da
hipótese, não se podendo estabelecer juízos objetivos a priori sobre a
relevância em abstrato de cada um deles. 9. Diante do contexto fático
delineado pelo acórdão recorrido e a partir da interpretação conferida à
legislação de regência pela jurisprudência consolidada nesta Corte,
impõe-se concluir que as circunstâncias específicas da hipótese concreta
- grau de distintividade/semelhança, utilização da marca em produtos
diversos, ausência de confusão ou associação errônea pelos
consumidores, tempo de coexistência - impedem que se reconheça que
a marca registrada pelo recorrido deva ser anulada. 10. A análise de
eventual diluição do poder de distintividade das marcas do recorrente
esbarra no óbice da  11. Ademais, a proteção contra Súmula 7/STJ.
diluição, degeneração ou vulgarização (fenômeno caracterizado pela
perda progressiva da força distintiva dos sinais registrados) é aplicável
unicamente em benefício de marcas notórias ou de alto renome,
circunstância que somente foi reconhecida à expressão MCDONALD'S
dez anos depois do depósito da marca do recorrido. 12. O uso da marca
MAC D'ORO, malgrado os registros antecedentes das marcas
titularizadas pelo recorrente, não revela circunstância que implique, ao
menos potencialmente, violação dos direitos deste, não configurando
hipótese de aproveitamento parasitário, desvio de clientela ou diluição do
poder distintivo de seus sinais, sobretudo porque ausentes elementos
que permitam inferir que o consumidor possa acreditar que os produtos
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por ela designados estejam de alguma forma conectados àqueles
comercializados pela parte adversa. RECURSO ESPECIAL NÃO
PROVIDO. (R Esp n. 1.799.164/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 13-8-2019, D Je de 15-8-2019). AGRAVO
INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROPRIEDADE
INDUSTRIAL. MARCA. OMISSÃO. OFENSA AO  DO CPC. ART. 1.022
NÃO VERIFICAÇÃO. COLIDÊNCIA ENTRE MARCAS. INEXISTÊNCIA.
VIOLAÇÃO DO  XIX, DA LEI DE PROPRIEDADE ART. 124,
INDUSTRIAL. NÃO OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Não há ofensa ao art. 1.022
do CPC quando o tribunal de origem decide, de modo fundamentado, as
questões essenciais ao deslinde da controvérsia, embora sem acolher a
tese do insurgente. 2. Alterar a conclusão do acórdão do tribunal a quo
acerca da inexistência de colidência entre marcas e da ausência de
violação do  XIX, da Lei de Propriedade Industrial demanda art. 124,
reexame do acervo fático-probatório dos autos, procedimento vedado em
recurso especial, ante a incidência da Súmula n. 7 do STJ. 3. Agravo
interno desprovido. (AgInt no AR Esp n. 2.140.678/RJ, relator Ministro
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 24- 10-2022, D Je
de 26-10-2022).

Desse modo, "o recurso especial, no caso, encontra óbice nas Súmulas
7 e 83 do STJ, porquanto, além de o acórdão recorrido estar em
conformidade com a orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior,
não há como se revisar a conclusão adotada sem o reexame de fatos e
provas" (STJ, AgInt no AR Esp n. 2.274.298/SP, rel. Min. Gurgel de
Faria, Primeira Turma, j. em 28-8- 2023).

Devido à decisão negativa de admissibilidade do recurso especial,
considero prejudicada a concessão do efeito suspensivo.

Anoto, ainda, que a parte recorrida formulou, em contrarrazões (evento
33, CONTRAZ1), pleito de majoração dos honorários recursais.

Conforme os parágrafos 1º e 11 do artigo 85 do Código de Processo
Civil, a majoração da verba honorária deve ser feita pelo "tribunal, ao
julgar o recurso".

Ocorre que a instância recursal somente se inicia com a admissão do
recurso especial, momento em que se estabelece a competência do
Superior Tribunal de Justiça. Portanto, não é viável a majoração de
honorários advocatícios no juízo de admissibilidade.

Diante do exposto, com fulcro no  V, do CPC, NÃO ADMITO o art. 1.030,
recurso especial do evento 27, RECESPEC1, resultando prejudicado o
pedido de efeito suspensivo."
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No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

RECURSO ESPECIAL - AÇÃO INIBITÓRIA - PROTEÇÃO DA MARCA E
CONCORRÊNCIA DESLEAL - PRELIMINARES - NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E CERCEAMENTO DE DEFESA, EM
RAZÃO DE JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE - NÃO
OCORRÊNCIA - MÉRITO - COLIDÊNCIA ENTRE AS MARCAS -
CONFUSÃO NO PÚBLICO CONSUMIDOR - VIOLAÇÃO AO DIREITO
DE MARCA - NÃO OCORRÊNCIA - MARCAS GRÁFICA E
FONETICAMENTE DISTINTAS INSERIDAS NO MESMO SEGUIMENTO
MERCADOLÓGICO - VERIFICAÇÃO - TRADE DRESS - PROTEÇÃO
DESTINADA A EVITAR A CONCORRÊNCIA DESLEAL -
APRESENTAÇÃO DOS PRODUTOS - DISTINÇÃO - ENTENDIMENTO
OBTIDO DA ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
REUNIDO NOS AUTOS - REEXAME - IMPOSSIBILIDADE -
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DESTA CORTE - ALEGAÇÃO DE
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL - AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA -
RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

I - Na hipótese dos autos, ainda que se considerasse possível, nessa via
especial, proceder ao cotejo entre as marcas 'vanish' e 'vantage', cujos
respectivos produtos encontram-se inseridos no mesmo seguimento de
alvejantes, tal inferência redundaria exatamente na mesma conclusão a
que chegou as Instâncias ordinárias.
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Efetivamente, seja no que diz respeito à grafia, seja no que se refere à
fonética dos vocábulos em confronto, não se constata qualquer
similaridade, apta a induzir a erro o consumidor;

II - No ponto, as ora recorrentes, apegam-se ao fato de que os vocábulos
em cotejo possuem as três primeiras letras iguais, o que, em sua
compreensão, gráfica e foneticamente em muito os aproximaria.

Esta tênue identidade, entretanto, não tem a abrangência perseguida
pelas recorrentes. Primeiro, é certo que a propriedade da marca 'vanish',
não confere ao seu titular o domínio de qualquer outra palavra que,
igualmente, inicie-se com as três letras 'van', notadamente se forem
nitidamente distintas, como é o caso dos autos.

Além disso, os vocábulos em cotejo, ambos de origem inglesa, possuem
significados incontroversamente diversos ('vantage' = benefício, ganho,
vantagem; 'vanish' = sumir, desaparecer), com a grafia (remanescente),
bem distinta, não se podendo, por conseguinte, antever, por parte das
recorridas, a intenção de relacionar os produtos entre si. Aliás,
decompondo-se em sílabas os vocábulos, percebe-se que as três
primeiras letras, no vocábulo 'vantage', integram a primeira sílaba,
enquanto na palavra 'vanish', diversamente, a primeira sílaba é
composta apenas pelas duas primeiras letras 'va'. Tal constatação, é
certo, tem relevância na própria fonética dos vocábulos, cuja distinção,
da mesma forma, revela-se bem evidenciada na compreensão deste
Relator, quando se pronuncia: "VÉNICHI" e "VÂNTAGE".

III - as Instâncias ordinárias deixaram assente, sempre com esteio nos
elementos de prova reunidos nos autos, que o conjunto de elementos
que identificam o produto da marca 'vantage', distinguem-se daquele que
individualiza o produto da marca 'vanish', não conduzindo, por
conseguinte, o consumidor a erro. Reconheceu-se, como visto, a
diversidade de cores das respectivas embalagens, em acolhimento,
portanto, a tese sustentada pelas recorridas, no sentido de que, na linha
'vantage', predomina o roxo em tom escuro e, na linha vanish, predomina
a cor rosa em tom claro. Assentou-se, também, a irrelevância, para o
efeito de colidência das marcas confrontadas, a forma como o logotipo
encontra-se disposto na embalagem que, é certo, não é isoladamente
passível de registro.

Nesse contexto, a incidência do retrocitado óbice sumular (Enunciado n.
7 da Súmula do STJ), é, na compreensão deste Ministro, incontornável;

IV - Recurso especial improvido.
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(  relator Ministro Massami Uyeda, Terceira Turma,REsp n. 1.284.971/SP,
julgado em  DJe de ) 20/11/2012,  4/2/2013.

Propriedade industrial. Marca (logotipo ou símbolo). Uso (indevido).

Prejuízo (inexistência). Indenização.

1. Pelo uso de marca comercial, logotipo ou símbolo (Súmula 143),
admitem-se perdas e danos, que, no entanto, pressupõem a existência
de prejuízo.

2. O prejuízo, tratando-se de fato constitutivo do direito do autor, há de
ser comprovado no curso da ação.

3. Se se entendeu, na origem, que se não fez a prova ("não veio aos
autos a prova do efetivo dano material ou moral", do acórdão recorrido),
a pretensão recursal esbarra na Súmula 7, a teor da qual "A pretensão
de simples reexame de prova não enseja recurso especial" (ver AgRg-
76.295, DJ de 23.10.95).

4. Inocorrência de afronta ao  da  Recurso especial art. 59  Lei nº 5.772/71.
não conhecido.

(  relator Ministro Nilson Naves, Terceira Turma,REsp n. 221.861/RJ,
julgado em  DJ de  p. 266.) 28/3/2000,  1/8/2000,

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (  § 4º, I, DO ART. 932, ART. 544,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

 Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.666.672 / SC
Número Registro: 2024/0213388-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00010041720108240119

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAMPARI DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS TINOCO SOARES - SP016497
AGRAVADO : MULTIDRINK DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : MÁRCIO ANDRÉ DECARLE - SC024518

LUIZ SÉRGIO DECARLE - SC035903
HELOISA DECARLE - SC051167
CAREN TUANNI GEMELLI KRISKEVICZ - SC050443

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - PROPRIEDADE INTELECTUAL / 
INDUSTRIAL - MARCA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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